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Inteligência Artificial (IA): sistemas eletrônicos com capacidade de usar dados já existentes, assim
como experiências próprias e novas informações para adaptar seu comportamento. Por isso, eles
podem ser imprevisíveis, pois eles podem desempenhar ações que seus designers não imaginaram.
Consequentemente, podem ocorrer acidentes de resultados imprevistos com dano.
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O método de abordagem utilizado foi o hipotético-dedutivo. A testagem das hipóteses foi posta em prática
lançando-se mão de comparações entre legislação, doutrina e jurisprudência.

É preferível a responsabilidade da parte fornecedora, pois ela é a responsável pela colocação do produto em
circulação. Caso contrário, desincentivar-se-ia o dever de segurança no seu desenvolvimento. Então,
identificaram-se três momentos em que podem aparecer defeitos nos sistemas com ela dotados dos quais
podem resultar dano, incidindo-se três modalidades dessa responsabilidade: (i) por umaprogramação errada,
sendo essa pelo fato do produto; (ii) por uma programação com finalidade aproximada, por ser inviável de se
conhecer todos os resultados em laboratório, sendo essa pelo risco criado, e, por fim, (iii) por uma decisão
indesejada do sistema em relação à segurança da exploração durante o processo de aprendizagem,
responsabilizando-se pelo risco do desenvolvimento. Contudo, essa responsabilidade não é absoluta, sendo a
culpa exclusiva do usuário pelo uso inadequado dessa tecnologia uma hipótese de sua exclusão.
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Identificar as causas de acidentes envolvendo sistemas dotados de inteligência artificial e a
consequência jurídica da concreção da norma.

PROBLEMA DE PESQUISA: a quem é imputada a responsabilidade pelo dano causado por
inteligência artificial?
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